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ASPECTOS CONTÁBEIS DAS RESERVAS

Antônio Lopes de Sá – 12/08/1998
Um estudo de Reservas, em Contabilidade, precisa ser realizado sob diversos aspectos, com obediência a «conceitos» e «sub-conceitos».

Diferentemente do que ocorre com tal elemento do patrimônio em outras ciências (como a do Direito), o ângulo a ser considerado apresenta vários aspectos, todos importantes para que se possa formar um juízo sobre o comportamento da riqueza.
Neste breve comentário ressalta-se apenas o que em verdade tem sido olvidado em alguns trabalhos, mas, importante para que o conceito seja técnica e doutrinariamente bem elucidado. 

O conceito tradicional de “Reserva”, em doutrina contábil, é específico, mas, tem variado na análise de grupos que surgem em decorrência de matéria normativa e até legal, assim como em comentários emitidos por alguns estudiosos.

Nem sempre, entretanto, atentam os estudiosos para a complexidade que a matéria merece. 

Um dos mais conceituados léxicos, da União Européia de Contadores, Economistas e Financistas, define, por exemplo, a Reserva apenas, como : «parte do capital próprio de uma sociedade, figurando como tal na situação líquida ativa, e criadas quando da distribuição de resultados».

Na realidade tal definição, perante a teoria, é parcial, pois, as reservas não possuem como «origem» apenas os lucros e nem só se criam quando da distribuição de resultados.

Não há dúvida, todavia, quanto à «natureza», ou seja, a reserva é sempre um elemento do «capital próprio» e que na lei brasileira recebeu a denominação pouco feliz de «patrimônio líquido», esta mais ao sabor jurídico.

Segundo as origens as Reservas podem decorrer de lucros, de ajustes monetários que aumentam valores do Ativo ou reduzem os do Passivo, quer por simples correção, quer por reavaliação ou de aportes diretos provenientes do próprio capital (ágios, prêmios etc.).

Na classificação da lei das sociedades anônimas as reservas, quanto à origem são tais recursos de: capital, reavaliação ou lucros, aproximando-se do conceito tradicional doutrinário.

Outro aspecto sob o qual também devem ser examinadas as reservas é quanto à sua destinação, ou seja, a finalidade para a qual é criada.
Cientistas famosos, como Vincenzo Masi, classificaram os fins como os de «garantia do patrimônio», «potencialidade ou crescimento da força produtiva», «reforço de liquidez» ou proteção do capital de giro e «estabilidade de remuneração do capital» ou para garantir aos acionistas remunerações mesmo quando não há lucros  .
Outro aspecto das reservas é quanto à forma de evidência e elas, nesse particular, classificam-se em «ostensivas» (quando aparecem no Balanço) ou «ocultas» (quando existem, mas não aparecem e decorrem de subavaliações do ativo ou super avaliações do passivo).
Masi ainda admite um outro aspecto e que são as denominadas Reservas Tácitas e que sendo ocultas, todavia, são «involuntárias» subavaliações de Ativo ou superavaliações de Passivo.
Existem, também, considerações a serem feitas no que tange a «genuinidade» das reservas.
Sob esse aspecto elas podem ser «verdadeiras» ou «falsas».
Verdadeiras são as reservas derivadas de lucros e de aumentos efetivos de valor e falsas as que apenas figuram como tal, mas, não o são, como o caso das ditas Reservas Matemáticas e que são autênticas obrigações em longo prazo (caso ocorrido nas empresas de seguridade).
Finalmente, do ponto de vista contabilístico é ainda interessante observar qual a verdadeira destinação do investimento das reservas, ou seja, se vão cobrir todo o ativo ou apenas uma parte dele; nesse caso elas podem ser genéricas (se todo o Ativo) ou específicas (se destinadas a um elemento determinado do Ativo).
Um estudo, portanto, desse elemento do patrimônio das empresas deve, pois, realizar-se com um acurado critério observando-se todos os aspectos, para que seja deveras completo.

